
INAUGURAÇÃO DA QUINTA DO PRIÔLO E ANÚNCIO DA INICIATIVA DE CRIAÇÃO DO PROVEDOR DA CRIANÇA ACOLHIDA
Ponta Delgada, 18 de Setembro de 2003
Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
A inauguração da Quinta do Priôlo, a que acabamos de proceder na presença daqueles que lhe conferem sentido e cor – as crianças e jovens – reveste-se para todos nós de enorme simbolismo.
O seu modelo de organização e funcionamento, orientado para o desenvolvimento de competências a partir da experimentação, fundamenta-se na perspectiva de uma organização curricular educativa assente em aprendizagens do quotidiano; algo que, mercê de uma metodologia lúdico-pedagógica, se constrói e reconstrói diariamente através de situações significativas para as crianças e jovens que frequentam este espaço. 
Trata-se de um modelo que rompe com a habitual prática de guarda de crianças e vai ao encontro dos seus direitos, nomeadamente dos consagrados em várias disposições da Convenção dos Direitos da Criança, que focalizam o respeito pela sua liberdade de expressão e a obrigação da educação, no sentido lato, contribuir para o desenvolvimento da sua personalidade, dos seus talentos e das suas capacidades.
É, assim, um espaço inovador em termos de práticas pedagógicas cooperativas, que concilia a intervenção educativa com a inserção social de pessoas que aqui conseguem criar o seu posto de trabalho, perspectivando o seu futuro de uma forma mais sustentada e intervindo numa área profissional especialmente responsável e nobre.

Hoje, a Coriscolândia é frequentada diariamente por 150 crianças de todas as escolas da cidade de Ponta Delgada e recebe diariamente, na Quinta do Priôlo, visitas de estudo das mais variadas escolas do ensino básico e preparatório da Ilha de S. Miguel e integra e promove actividades para crianças com necessidades educativas especiais.

Este projecto inovador tem como parceiro promotor o Governo, através da Direcção Regional da Solidariedade e Segurança Social que comparticipou as obras dos Ateliers. Conta ainda com parcerias de funcionamento técnico - pedagógico estabelecidas com a Secretaria Regional da Agricultura e Pescas, a Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos, a Secretaria Regional do Ambiente e a Presidência do Governo por via da Direcção Regional da Ciência e Tecnologia.

Este projecto constitui, assim, um marco importante da acção do Governo Regional no domínio da infância e da juventude, onde uma abordagem multidisciplinar e integrada nos tem permitido dar conteúdo aos objectivos programáticos dos VII e VIII Governos Regionais.
Neste domínio, quero anunciar-vos três importantes medidas, que estão neste momento em preparação:

A primeira é a criação do Provedor da Criança Acolhida, medida já por mim anunciada no passado mês de Junho, cuja proposta de Decreto Legislativo Regional será aprovada no próximo Conselho de Governo para posterior apresentação à Assembleia Legislativa Regional.

Trata-se de uma figura inovadora no ordenamento jurídico nacional, que vem procurar dar resposta às dificuldades sentidas, quer ao nível das instituições de acolhimento, quer, sobretudo, pelas próprias crianças e jovens a quem foi aplicada medida de protecção de colocação institucional.

O Provedor da Criança Acolhida, que orientará a sua intervenção para a promoção dos direitos e a protecção das crianças e jovens acolhidos em instituição da Região Autónoma dos Açores, constituirá um importantíssimo elo de ligação entre as instituições e a administração regional, e entre as crianças e jovens acolhidos e as diversas entidades intervenientes no sistema de promoção e protecção.

O seu leque de competências foi construído de modo a garantir, sem prejuízo das competências exercidas pelo Provedor de Justiça, tribunais, comissões de protecção e demais entidades intervenientes em matéria de infância e juventude, uma via de escuta para as crianças e jovens acolhidos, que poderão dirigir-se ao Provedor da Criança Acolhida e com ele contactar em situação de confidencialidade, e, também, um apoio técnico mais especializado às instituições e à administração regional, que será prestado através de pareceres, informações e recomendações que o Provedor da Criança venha a emitir.

Trata-se de um órgão independente da administração e, consequentemente, da segurança social, que espero venha a dar um poderoso contributo para a melhoria da qualidade do acolhimento de crianças e jovens.

A segunda iniciativa é a realização, pela primeira vez nos Açores, do Curso de Pós-Graduação de Protecção de Menores, leccionado pelo Centro de Direito da Família da Faculdade de Direito de Coimbra, em cooperação com o Governo Regional dos Açores.
A emergência das questões relacionadas com a promoção e a protecção da infância e da juventude e o papel que hoje cabe aos diversos intervenientes (escolas, serviços sociais, comissões de protecção, hospitais) exige um grande esforço de formação que permita dotar estes profissionais dos conhecimentos e instrumentos necessários ao bom exercício das suas competências. 

Este curso, que se inicia no próximo dia 6 de Fevereiro de 2004, e que será coordenado nos Açores pelo Instituto de Acção Social, vai permitir aos profissionais dos Açores o acesso, no próprio arquipélago, a um programa muito abrangente e especialmente dirigido a esta problemática.
A terceira realização trata-se de uma acção de formação dirigida aos educadores de infância e professores do ensino básico, denominada “A escola e a intervenção de promoção e protecção”. Com ela, pretendemos sensibilizar os professores e ajudá-los no acesso aos conhecimentos técnicos indispensáveis à assunção das responsabilidades decorrentes da nova Lei de Protecção de Crianças e Jovens.
Esta acção de formação será integrada no programa de formação dos educadores e professores “Janelas de Escolas”, já no próximo ano, e está a ser organizada pelo Centro de Formação de Associação de Escolas de S. Miguel e Santa Maria.
Estamos, assim, firme e planeadamente, a prosseguir um trabalho que visa melhores condições de desenvolvimento e crescimento das nossas crianças, sempre numa perspectiva inovadora, cientes de que se trata de uma responsabilidade partilhada por todos e que, por isso, a todos devem ser conferidos mais meios e capacidades para a assumirem.

Trabalhar pelas crianças, com as crianças, como o faz, exemplarmente, a Kairós, é o caminho a seguir. Para isso é preciso aprender a estar com elas e estar ao lado delas. O futuro será sempre uma consequência – boa, se trabalharmos todos bem.
Obrigado. 
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